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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. 
1. Ausente o debate no Tribunal de origem da tese alegada nas razões do 
recurso especial, não é possível o seu conhecimento. Incidência da Súmula n. 
211/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017). 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento eletrônico VDA38068889 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/08/2023 19:59:47
Código de Controle do Documento: 54462c50-d466-4940-a5bf-c944a7b880b9



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2160851 - BA (2022/0200925-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
LEONARDO MENDES MEMORIA - DF036838

AGRAVADO : MARIA APARECIDA ALVARES DE PASSOS
ADVOGADOS : LUIZA MACEDO DE ANDRADE - BA047347

WOLNEY DE AZEVEDO PERRUCHO JUNIOR - BA063514
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. 
1. Ausente o debate no Tribunal de origem da tese alegada nas razões do 
recurso especial, não é possível o seu conhecimento. Incidência da Súmula n. 
211/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017). 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática do Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, relator pretérito, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, em razão da incidência da Súmula n. 211/STJ (fls. 883-885).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, assim ementado 

(fl. 706):
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA. PROVISÓRIA PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA INDEVIDA. PRAZO DE CARÊNCIA. 
EMERGÊNCIA. CARÊNCIA AFASTADA. 
NECESSIDADE DO PROCEDIMENTO. 
PRESERVAÇÃO DO DIREITO A SAÚDE E A VIDA. 
INDICAÇÃO DE PROCEDIMENTO MAIS 
ADEQUADO. ESCOLHA QUE CABE AO MÉDICO 
RESPONSÁVEL. PRESCRIÇÃO MÉDICA. FUNÇÃO 
SOCIAL DO CONTRATO DE ADESÃO. DANO 
MORAL CONFIGURADO. DANO . IN RE IPSA 
RAZOABILIDADE NO ARBITRAMENTO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. APELO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 733-741).

Alega a agravante que "ao contrário do que fora alegado na decisão 

agravada, data máxima vênia, a questão da validade da cláusula de coparticipação em 

internação psiquiátrica e o pedido de aplicação do tema 1.032 do STJ foi discutida na 

instancia inferior." (fl. 891)

Aduz, ainda, que "há evidente manifestação, de forma implícita, sobre os 

referidos pontos, por serem ligados diretamente ao mérito do processo, até mesmo 

havendo citação de jurisprudência sobre o tema." (fl. 891)

Sustenta, outrossim, que "considerando que os artigos 16, VIII, da Lei n. 

9.656/98 e 54, §3º e §4º, do CDC, são essenciais para o deslinde da causa, temos que os 

artigos foram devidamente prequestionados, explicitamente pelos recursos interpostos e 

de forma implícita, pois houve análise no acórdão recorrido sobre o referido tema, não 

havendo possibilidade de aplicação da Sum. 211 do STJ no feito." (fl. 893)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Com efeito, da análise do acordão recorrido, observa-se que o Tribunal de 

origem, ao negar provimento à apelação da AMIL ASSISTENCIA MEDICA 

INTERNACIONAL S.A., limitou-se a abordar a abusividade da cláusula que exigia a 

necessidade de cumprimento do prazo de carência contratual, sem, contudo, emitir juízo 

Documento eletrônico VDA37812527 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/08/2023 19:04:52
Código de Controle do Documento: d411355b-e0ea-4de3-832b-6444957b02ec



de valor acerca da redação da referida cláusula (se está ou não nos moldes da Lei 

9.656/98 e do Código de Defesa do Consumidor).

Tampouco ventilou sobre a  aplicação do Tema n. 1.032/STJ ao caso 

concreto, conforme alegado pela recorrente.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 

oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Nesse sentido, cito:
 

5. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais 
tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado 
pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, a teor das 
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ. (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.993.188/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 17/10/2022.)
 
 
2. A ausência de debate em torno dos dispositivos tidos 
como violados impede o conhecimento do recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração. Súmula 
nº 211/STJ. (AgInt no AREsp n. 1.994.278/RJ, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
de 10/10/2022.)
 
 
1. O conhecimento do recurso especial exige que a tese 
recursal e o conteúdo normativo apontado como violado 
tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do 
Tribunal de origem, ainda que em embargos de declaração, 
o que não ocorreu no caso em tela (Súmula n. 211/STJ).
1.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida 
na própria previsão constitucional, impondo-se como um 
dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso 
especial. Sua ocorrência se dá quando a causa tiver sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão 
de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, 
interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto, 
situação não verificada na hipótese dos autos. (AgInt no 
AREsp n. 2.131.426/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/10/2022.)
 

Acrescente-se que se o recorrente entendesse persistir algum vício no 

acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC quando 

da interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 
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105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 

prequestionamento.

Nesse sentido:
 

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 211/STJ.
III - No caso, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a tese suscitada.
IV - Cabe ao Recorrente alegar nas razões de recurso 
especial afronta ao art. 1.022, do Código de Processo Civil, 
de forma fundamentada, caso entenda persistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, 
possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 
prestação jurisdicional, sob pena de não conhecimento da 
matéria por ausência de prequestionamento, como ocorreu 
no presente caso. (AgInt no REsp n. 2.002.305/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
30/11/2022.)
 
 
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese 
referente à inversão dos ônus sucumbenciais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados na instância de origem, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ. Caberia à parte, em seu Apelo Nobre, 
alegar violação do art. 1.022 do CPC/2015, a fim de que 
esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado, o que não foi feito. (AgInt no AREsp 
n. 2.104.649/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 30/9/2022.)
 

Ressalta-se que, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a 

admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 

que no mesmo recurso seja indicada violação do art. 1.022 do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 

uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 

lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 10/4/2017).

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
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VIOLAÇÃO AOS ARTS. 783, 927, III E V, DO 
CPC/2015, 128 E 204, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN, 
3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 6.830/80, 6º E 7º 
DA LC 87/96. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 
1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA 
ELEITA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 393/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que 
julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015. II. Não tendo o acórdão hostilizado 
expendido juízo de valor sobre os dispositivos legais 
apontados nas razões recursais, a pretensão recursal esbarra 
em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada"), na espécie. III. Na forma da 
jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 
a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 10/04/2017). IV. Consoante se depreende dos autos, o 
acórdão recorrido não expendeu juízo de valor sobre os 
arts. 783, 927, III e V, do CPC/2015, 128 e 204, parágrafo 
único, do CTN, 3º, parágrafo único, da Lei 6.830/80, 6º e 7º 
da LC 87/96, invocados na petição do Recurso Especial, 
nem a parte ora agravante opôs os cabíveis Embargos de 
Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem, 
qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta 
ausência da devida fundamentação do julgado, não se 
alegando, no Especial, ademais, violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o 
art. 1.025 do CPC vigente. V. Nos termos da Súmula 
393/STJ, "a exceção de préexecutividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de 
ofício que não demandem dilação probatória". VI. O 
Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, consignou que a questão alegada pela 
parte agravante demandaria ampla dilação probatória. Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o 
reexame da matéria fático-probatória dos autos. 
Precedentes do STJ. VII. Agravo interno improvido. (AgInt 
no AREsp n. 2.109.423/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
17/2/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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